
Portaria Nº TC 0106/2017 

TRATA  DAS  PRESTAÇÕES  DE CONTAS RELATIVAS AO EXERCÍCIO 
FINANCEIRO DE 2016, A SEREM APRESENTADAS EM 2017. 

 

Novos Prazos 

§5º A prestação anual de contas de gestão deverá ser apresentada ao Tribunal de Contas nos 

seguintes prazos:  

I - até 10 de maio do ano subsequente para as entidades previstas no inciso I, alínea “g”, e no 

inciso II, alínea “d”, deste artigo; 

 II - até 28 de fevereiro do ano subsequente para os demais órgãos, fundações, autarquias, 

consórcios, fundos e entidades previstas neste artigo. (prazo para as contas de 2016, 31 de 

março de 2017) 

 

§ 6º Os relatórios e pareceres previstos no inciso IV deste artigo e o parecer de que tratam os 

arts. 8º e 11 desta Instrução Normativa podem ser encaminhados ao Tribunal de Contas: 

(Incluído pela Instrução Normativa N.TC-024/2016 – DOTC-e de 14.06.2016) 

 I - até 10 de maio do ano subsequente para as entidades previstas no art. 9º, inciso I, alínea 

“g”, e inciso II, alínea “d”; (Incluído pela Instrução Normativa N.TC- 024/2016 – DOTC-e de 

14.06.2016)  

II - até 31 de março do ano subsequente para os demais órgãos, fundações, autarquias, 

consórcios, fundos e entidades previstas no art. 9º. (Incluído pela Instrução Normativa N.TC-

024/2016 – DOTC-e de 14.06.2016) (prazo para as contas de 2016, 30 de abril 2017) 

 

Informações facultadas nas prestações de contas relativas ao exercício 

financeiro de 2016, a serem apresentadas em 2017, estão destacadas em 

vermelho a seguir: 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO II 

(Redação do anexo I dada pela Portaria N.TC-0362/2016 – DOTC-e de 12.07.2016) 

CONTEÚDO MÍNIMO DO RELATÓRIO DO ÓRGÃO CENTRAL DO SISTEMA DE CONTROLE 

INTERNO DO PODER EXECUTIVO QUE ACOMPANHA A PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PREFEITO 

(Art. 8º)  

I - Informações e análise sobre matéria econômica, financeira, administrativa e social relativa ao 

Município, inclusive mediante utilização de indicadores quando definidos pelo Tribunal de 

Contas e disponibilizados em seus sistemas eletrônicos; 

II - Descrição analítica dos programas do orçamento fiscal, da seguridade social e de 

investimentos, com indicação das metas físicas e financeiras previstas e executadas de acordo 

com o estabelecido na LOA, observadas as unidades de medida concernentes a cada ação;  

III - Informações e análise sobre a execução do plano plurianual e prioridades escolhidas pelo 

Município na LDO, bem como a execução das metas escolhidas pela população em audiência 

pública; 

 IV - Análise da execução dos orçamentos fiscal, da seguridade social e de investimento das 

empresas em que o Município, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com 

direito a voto; 

 V - Análise comparativa entre a programação e a execução financeira de desembolso; 

 VI - Demonstrativo dos restos a pagar, liquidados e não liquidados, existentes ao final do 

exercício, bem como sobre as despesas de exercícios anteriores registradas no Balanço Geral;  

VII - Demonstrativo dos valores mensais repassados no exercício ao Tribunal de Justiça para 

pagamento de precatórios, se for o caso;  

VIII - Em relação ao desempenho da arrecadação, apresentar demonstrativos: a) da dívida ativa 

do Município; b) das ações de recuperação de créditos na instância judicial, com quantitativo e 

valor; 

IX - Demonstrativos dos indicadores fiscais da Lei Complementar nº 101/2000, relativos a 

despesas com pessoal, operações de crédito e endividamento e do cumprimento das metas 

fiscais, indicando as razões do não alcance das metas fiscais ou da extrapolação de limites, bem 

como indicação das medidas adotadas para melhoria da gestão e equilíbrio fiscal e para retorno 

aos limites quando for o caso; 

X - Avaliação do cumprimento dos limites constitucionais de aplicação em saúde, educação e 

FUNDEB, previstos nos arts. 198 e 212 da Constituição Federal e artigo 60 do ADCT; 

XI - Informação sobre os valores anuais das despesas realizadas referentes a aquisições e 

contratações de bens e serviços, por modalidade de licitação, bem como as decorrentes de 

dispensas e inexigibilidades de licitação;  

XII - Informação sobre o quantitativo de servidores efetivos na administração direta e indireta e 

em comissão não integrantes do quadro efetivo;  

XIII - Informação sobre o quantitativo de contratações por tempo determinado para atender a 

necessidade temporária de excepcional interesse público (art. 37, IX, Constituição Federal), na 



administração direta e indireta, indicando as normas legais autorizativas, com indicação do valor 

anual; 

 XIV - Informação sobre o quantitativo de contratos de estágio com indicação dos valores mensal 

e anual; 

XV - Informações referentes aos contratos de terceirização de mão de obra na administração 

direta e indireta, com detalhamento dos postos de trabalho, respectivas funções e valores 

mensal e anual;  

XVI - Demonstrativo dos gastos com divulgação e publicidade por meio de contratos de 

prestação de serviços dos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal; 

XVII - Relação de convênios com União e Estado realizados no exercício e os pendentes de 

recebimento, indicando o número do termo, data, valor acordado, valor repassado, valor a 

receber, respectivos restos a pagar inscritos em razão do convênio e demais informações 

pertinentes;  

XVIII - Relatório sobre eventos justificadores de situações de emergência ou calamidade pública, 

com os reflexos econômicos e sociais, bem como discriminação dos gastos extraordinários 

realizados pelo ente para atendimento específico ao evento, indicando número do empenho; 

XIX - Manifestação sobre as providências adotadas pelo Poder Público municipal em relação às 

ressalvas e recomendações do Tribunal de Contas emitidas nos pareceres prévios dos três 

exercícios anteriores; 

XX - Demonstrativo dos valores arrecadados decorrentes de decisões do Tribunal de Contas que 

imputaram débito a responsáveis, individualizados por título, com indicação das providências 

adotadas em relação aos títulos pendentes de execução para ressarcimento ao erário;  

XXI - Avaliação sobre o cumprimento das Metas e Estratégias previstas na Lei (federal) nº 

13.005/2014 (Plano Nacional de Educação - PNE) e no Plano Municipal de Educação (PME);  

XXII - Outras informações previamente solicitadas pelo Tribunal de Contas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO III 

CONTEÚDO COMPLEMENTAR DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CONSÓRCIO (Art. 10, § 1º) 

I - demonstrativo do plano de aplicação dos recursos para o exercício, em consonância com a 

Lei de Diretrizes Orçamentárias de cada ente consorciado; 

II - demonstrativo dos contratos de rateio, no âmbito da gestão associada de serviços públicos, 

firmados no exercício, bem como de eventuais alterações, indicando número do ajuste; data da 

assinatura; prazo; interveniente; valor total;  

III - demonstrativos enviados aos entes consorciados com as informações das despesas 

realizadas com os recursos entregues em virtude dos contratos de rateio;  

IV - demonstrativos dos contratos de programa firmados pelo consórcio público no exercício, 

bem como de eventuais alterações, acompanhados de pareceres anuais emitidos pela 

contratante, para cada contrato de programa, contendo: identificação do contrato e atestado 

sobre o cumprimento das cláusulas pactuadas e o atingimento dos resultados previstos, nos 

termos do artigo 30 de Decreto Federal nº 6.017/2007 e artigo 30, parágrafo único, da Lei 

Federal nº 8.987/1995; 

 V - cópia do respectivo instrumento aprovado pela Assembleia Geral e das respectivas leis 

ratificadoras dos entes federativos consorciados, no caso de ocorrência de alteração ou extinção 

do contrato de consórcio público;  

VI - ato formal de comunicação e lei autorizativa, no caso de retirada do ente federativo do 

consórcio público. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO IV 

 (Redação do Anexo IV dada pela Portaria N.TC-0648/2015 – DOTC-e de 24.11.2015, em vigor a 

partir de 01.01.2016)  

COMPOSIÇÃO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DE ENTIDADES ASSOCIATIVAS DE MUNICÍPIOS E DE 

SEUS ÓRGÃOS E ENTIDADES E DE ENTIDADES ASSOCIATIVAS DE CÂMARAS DE VEREADORES, 

MANTIDAS POR ENTES MUNICIPAIS (Art. 10, § 3º)  

I - relatório anual de gestão;  

II - relação dos responsáveis pela gestão de recursos; 

III - demonstrações financeiras exigidas pela Lei nº 4.320/1964 ou, facultativamente, para 

entidades que adotam a contabilidade comercial, demonstrações financeiras exigidas nos seus 

estatutos e nas normas contábeis aplicáveis a esta espécie de entidade, incluindo as Normas 

Brasileiras de Contabilidade do Conselho Federal de Contabilidade; 

IV - relação dos associados, contendo o valor da respectiva contribuição e outros valores 

recebidos; 

V - relação dos empregados da entidade;  

VI - demonstrativo das despesas com pessoal, discriminando a remuneração individualizada de 

cada cargo, emprego ou função; 

VII - parecer do conselho fiscal ou equivalente; 

VIII - cópia da ata da assembleia geral em que se deu a apreciação conclusiva das contas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO V 

(Redação do anexo I dada pela Portaria N.TC-0362/2016 – DOTC-e de 12.07.2016)  

CONTEÚDO MÍNIMO DO RELATÓRIO DE GESTÃO DO TITULAR DE UNIDADE GESTORA (Art. 14, § 

1º)  

I - Informações gerais sobre a unidade e respectivos responsáveis: identificação da unidade 

jurisdicionada, incluindo CNPJ, endereço, telefones e endereço eletrônico; estrutura 

organizacional, incluindo conselhos, quando existentes; competências institucionais, no caso 

das unidades gestoras previstas nas alíneas “e” a “h” do inciso I, nas alíneas “c” a “e” do inciso 

II e no inciso III, do artigo 9º desta Instrução Normativa;  

II - Informações sobre a gestão orçamentária e financeira da unidade:  

a) relacionar os programas de governo sob a responsabilidade da unidade jurisdicionada, 

especificando:  

1) a identificação do programa;  

2) a comparação das metas físicas e financeiras previstas e as realizadas, em valores nominais e 

relativos, justificando as ações não realizadas ou realizadas parcialmente;  

3) contingenciamento de despesas no exercício (limitação de empenho - art. 9º da Lei de 

Responsabilidade Fiscal) e suas razões, indicando os efeitos provocados na gestão orçamentária 

e as consequências sobre os resultados planejados;  

4) informações sobre o reconhecimento de passivos por insuficiência de créditos ou recursos, 

demonstrando os valores inscritos a título de reconhecimento de passivos por insuficiência de 

créditos ou recursos, e as razões que motivaram estes registros; 

 5) as razões e/ou circunstâncias para permanência de Restos a Pagar processados e não 

processados por mais de um exercício financeiro. 

 III – Informações sobre a gestão de pessoas e terceirização de mão de obra: 

a) quadro de pessoal, informando a quantidade de agentes públicos (agentes políticos, 

servidores e militares) ocupantes de cargos efetivos, comissionados, empregos públicos, 

contratados por tempo determinado (art. 37, IX, CF), conselheiros tutelares e estagiários, 

discriminando os comissionados que são titulares de cargo efetivo ou emprego público, bem 

como os valores consolidados na folha de pagamento, mês a mês; 

 b) demonstrativo da quantidade de pessoas executando trabalhos na unidade jurisdicionada 

por meio de contratos de terceirização de serviços, contendo o posto de trabalho ocupado, bem 

como as despesas totais das contratações, mês a mês;  

c) demonstrativo dos benefícios previdenciários, informando a quantidade de agentes públicos 

(agentes políticos, servidores e militares) inativos/aposentados, de pensionistas e de 

complementações de aposentadoria ou pensão ao valor percebido do Regime Geral da 

Previdência Social, pagos pelo tesouro, contendo os valores consolidados na folha de 

pagamento, mês a mês;  



d) discriminação da remuneração mensal e anual paga aos membros de diretoria, de conselho 

de administração e de conselho fiscal, incluindo bônus, participação em lucros e a qualquer 

outro título;  

IV - Informações sobre transferências de recursos mediante convênio, termo de parceria, termo 

de cooperação ou instrumento congênere, discriminando volume de recursos transferidos e 

respectivos beneficiários.  

V – Informações sobre licitações e contratos:  

a) informação sobre os valores anuais das despesas realizadas referentes a aquisições e 

contratações de bens e serviços, por modalidade de licitação, bem como as decorrentes de 

dispensas e inexigibilidades de licitação; 

 b) indicação do órgão de imprensa oficial, nos termos do art. 6º, XIII, da Lei nº 8.666/1993. VI - 

Informações sobre as recomendações expedidas pelo órgão de controle interno e as 

providências adotadas no exercício, demonstrando: 

VI - Informações sobre as recomendações expedidas pelo órgão de controle interno e as 

providências adotadas no exercício, demonstrando: 

a) recomendações expedidas no exercício (descrição da recomendação; providências adotadas, 

setor responsável pela implementação, síntese da providência adotada e dos resultados 

obtidos;  

b) recomendações pendentes de atendimento e justificativas para o seu não cumprimento 

(descrição da recomendação; providências adotadas, setor responsável pela implementação, 

síntese da providência adotada e dos resultados obtidos). 

VII - Acompanhamento das ações relacionadas a contrato de gestão vigentes no exercício 

(exigíveis somente para os órgãos encarregados da supervisão destes contratos, no âmbito do 

Estado e dos Municípios): 

 a) informações do contrato e da entidade privada signatária:  

1) número do contrato;  

2) nome e CNPJ da entidade contratada 

 3) endereço;  

4) dirigente máximo; 

 5) data da celebração;  

6) objeto;  

7) período de vigência, indicando início e fim; 

 8) valor global, quando for o caso (especificando a parte da contratante e da contratada);  

9) limite para remuneração dos dirigentes e empregados;  

10) composição e atuação do Conselho de Administração, especificando: órgão que representa 

(sociedade civil ou poder público); nome dos membros; CPF; atos de designação; período de 

exercício (início e fim); quantidade de reuniões do conselho no exercício; custo de participação 



do membro componente do Conselho de Administração nas reuniões, especificando: nome do 

Conselheiro; número de reuniões que o Conselheiro participou no exercício de referência do 

relatório de gestão (ordinárias e extraordinárias); ajuda de custo para participação nas reuniões 

considerando o montante pago no exercício de referência do relatório de gestão e no exercício 

imediatamente anterior; 

b) volume de recursos públicos repassados pela unidade jurisdicionada às entidades privadas 

signatárias do contrato de gestão, indicando o montante repassado a cada entidade privada por 

força de contrato de gestão, especificando o nome e CNPJ da entidade contratada e total dos 

valores repassados em cada mês do exercício; 

 c) informações sobre a prestação de contas e avaliação dos resultados da contratação: 

 1) demonstrativo das prestações de contas apresentadas no exercício contendo: a identificação 

da entidade contratada (nome e CNPJ) e informações da prestação de contas (data da 

apresentação, período de referência – início e fim; dados da publicação no Diário Oficial; 

situação da análise – descrição da análise efetuada sobre as contas (aprovada, reprovada, etc.); 

demonstrativo dos valores repassados e avaliação das metas do contrato de gestão, com a 

identificação da entidade contratada (nome e CNPJ) especificação dos recursos financeiros, 

indicação dos valores pactuados global e para o exercício; valores repassados no exercício e 

acumulado até o exercício; repasse previsto para o exercício seguinte; meta (pactuada e 

realizada) e percentual de meta realizada em exercícios anteriores; indicadores de desempenho 

pactuados e seus resultados, especificando: a entidade contratada (nome e CNPJ); o indicador 

de desempenho pactuado (fórmula de cálculo, unidade de medida, periodicidade de medição); 

a meta do indicador para o exercício de referência; o resultado do indicador no exercício de 

referência do relatório e no imediatamente anterior; a meta do indicador no exercício de 

referência e a análise crítica acerca do cumprimento ou não da meta estabelecida para o 

indicador, levando-se em conta, se for o caso, as medidas adotadas para corrigir os problemas 

que impediram a entidade contratada de atingir as metas previamente acordadas; 

 2) avaliação geral dos resultados do contrato de gestão contendo: identificação da entidade 

contratada (nome e CNPJ); avaliação dos resultados da parceria no exercício; ilegalidades e 

irregularidades apuradas durante o exercício; parecer da comissão de avaliação; síntese da 

conclusão da comissão de avaliação; 

d) recursos da unidade jurisdicionada colocados à disposição da entidade privada signatária do 

contrato de gestão:  

1) identificação da entidade contratada (nome e CNPJ); 

 2) relação dos servidores da unidade jurisdicionada colocados à disposição da entidade privada 

(nome, ato de designação, cargo que ocupava na unidade jurisdicionada, cargo que ocupa na 

entidade, data da cessão, com indicação de ônus ou não para a unidade jurisdicionada);  

3) relação dos bens móveis e imóveis cedidos pela unidade jurisdicionada para a entidade 

privada no exercício (descrição do bem, data de aquisição, valor de aquisição, ato autorizador 

da cessão, data da cessão, declarando se a propriedade do bem foi transferida para a entidade 

privada ou não);  

4) discriminação de outros recursos não financeiros colocados à disposição;  



VIII - Avaliação dos termos de parceria celebrados pela unidade jurisdicionada (exigível somente 

para as unidades jurisdicionadas que firmaram termo de parceria) a) identificação dos termos 

de parceria vigentes no exercício:  

1) dados da entidade parceira (nome e CNPJ);  

2) âmbito de atuação da entidade (art. 3º da Lei 9.790/99 e legislação estadual equivalente);  

3) regulamento da contratação de obras e serviços (art. 14 da Lei 9.790/99 e legislação estadual 

equivalente); 

 b) informações sobre o termo de parceria: 

 1) nº e data da celebração;  

2) forma de escolha da unidade parceira;  

3) objeto; 

 4) unidade jurisdicionada parceira;  

5) período de vigência (início e fim); 

 6) valor global em reais (da unidade jurisdicionada e da entidade); 

c) valores repassados em razão de termos de parceria firmados, especificando os valores 

mensais repassados no exercício e indicando a unidade parceira (nome e CNPJ);  

d) avaliação dos resultados obtidos com a parceria: 

 1) identificação da entidade parceira (nome e CNPJ);  

2) demonstrativo dos indicadores pactuados com a entidade parceira (nome de identificação do 

indicador, fórmula de cálculo, unidade de medida, periodicidade de medição;  

3) aferição dos resultados do indicador (meta do exercício (pactuada, realizada, percentual de 

realização); percentual de realização da meta de exercícios anteriores;  

4) análise dos indicadores definidos no termo de parceria, demonstrando se os objetivos 

estabelecidos com a parceira foram atingidos e em que medida. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

ANEXO VII 

(Redação do anexo I dada pela Portaria N.TC-0362/2016 – DOTC-e de 12.07.2016) 

 CONTEÚDO MÍNIMO DO RELATÓRIO DO ÓRGÃO DE CONTROLE INTERNO SOBRE A PRESTAÇÃO 

DE CONTAS DE GESTÃO (Art. 16) 

 I - Informações sobre o funcionamento do sistema de controle interno da unidade 

jurisdicionada, destacando a estrutura orgânica e de pessoal (descrição, natureza e quantidade 

de cargos da unidade); procedimentos de controle e monitoramento adotados; forma/meio de 

comunicação e integração entre as unidades; 

 II - Resumo das atividades desenvolvidas pelo órgão de controle interno, incluindo as auditorias 

realizadas;  

III - Relação das irregularidades que resultaram em dano ou prejuízo, indicando os atos de gestão 

ilegais, ilegítimos ou antieconômicos; o valor do débito; as medidas implementadas com vistas 

ao pronto ressarcimento; avaliação conclusiva sobre as justificativas apresentadas pelos 

responsáveis; os responsáveis; 

IV - Quantitativo de tomadas de contas especiais instauradas e os respectivos resultados, com 

indicação de números, causas, datas de instauração, comunicação e encaminhamento ao 

Tribunal de Contas, se for o caso;  

V - Avaliação das transferências de recursos mediante convênio, termo de parceria, termo de 

cooperação ou instrumentos congênere, discriminando: volume de recursos transferidos; 

situação da prestação de contas dos recebedores do recurso; situação da análise da prestação 

de contas pelo concedente;  

VI - Avaliação dos processos licitatórios realizados pela Unidade Jurisdicionada, incluindo as 

dispensas e inexigibilidades de licitação, identificando os critérios de seleção, quando a avaliação 

for por amostragem;  

VII - Avaliação da gestão de recursos humanos, por meio de uma análise da situação do quadro 

de pessoal efetivo e comissionados, contratações temporárias, terceirizados, estagiários e 

benefícios previdenciários mantidos pelo tesouro ou regime próprio de previdência social - 

RPPS;  

VIII - Avaliação do cumprimento, pela unidade jurisdicionada, das determinações e 

recomendações expedidas pelo Tribunal de Contas do Estado no exercício no que tange às 

providências adotadas em cada caso e eventuais justificativas do gestor para o não 

cumprimento; 

 IX - Relatório da execução das decisões do Tribunal de Contas que tenham imputado débito aos 

gestores municipais sob seu controle, indicando: nº do Acórdão ou título executivo e data; nome 

do responsável; valor; situação do processo de cobrança, indicando data da inscrição em dívida 

ativa, ajuizamento e conclusão do processo; 



 X - Avaliação dos procedimentos adotados quando de renegociação da dívida com o instituto 

ou fundo próprio de previdência, se houver, com indicação do valor do débito, dos critérios 

utilizados para a atualização da dívida, do número de parcelas a serem amortizadas ou de outras 

condições de pagamento pactuadas; 

 XI - Avaliação acerca da conformidade dos registros gerados pelos sistemas operacionais 

utilizados pelas entidades com os dados do e-Sfinge; 

XII - Outras análises decorrentes do disposto nos artigos 20 a 23 desta Instrução Normativa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


